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oi de medo, naturalmente,
o primeiro sentimento da
assistente social Maria
José Eleutério diante do
portão da Estação Gua-
nabara, em fins de 2003,

quando chegou para levantar o perfil da
gente que vivia no meio daqueles es-
combros. Só Zezé teria cara e coragem
para a tarefa, diziam na Unicamp, que
precisava convencer os invasores a libe-
rar o espaço onde planejou implantar um
centro cultural e de inclusão social.

É verdade que Zezé não chegou de-
samparada. Estava com mais três assis-
tentes sociais, Sonia Maria dos Santos,
Beila Verinaldi e Kely Cristina Barbo-
sa, as quatro sob as asas do Santão –
Antonio Benedito dos Santos, vigilan-
te popular no campus pela simpatia e
pelos quatro metros quadrados de mús-
culos. “Precisava de alguém de peso
para impor limites”.

Os punks dominavam boa parte da
gare metálica, enquanto os demais cu-
bículos, inclusive do segundo prédio –
o Armazém do Café –, eram ocupados
por traficantes, prostitutas, viciados,
andarilhos e outros de vida bandida, e
também por famílias inteiras. “Exata-
mente aqui onde estamos [parte do ar-
mazém transformado em espaço admi-
nistrativo] morava o chefe do tráfico
local de drogas”.

Durante três meses, Zezé e as cole-
gas levantaram o histórico das 70 pes-
soas que sobreviviam naquele ambien-
te degradado, abaixo da linha da misé-
ria. “Era o fundo do poço. Contamos
27 famílias constituídas, em grande par-
te migrante de Minas Gerais, do Piauí
e do Maranhão, que se deram mal na
aventura por uma vida melhor”.

Universitários também se enfur-
navam por lá para consumir drogas.
Zezé, que fazia visitas domiciliares a
famílias de alunos carentes ou proble-
máticos, reconheceu um deles logo que
entrou. “Ele tentou se esconder, mas
conhecendo seus pais, que estavam de-
sesperados à sua procura, não ia deixar
que se matasse. Vieram buscá-lo e hoje
está recuperado, graças a Deus”.

Difícil vencer o medo. Se muitos ti-
nham bons olhos para Zezé – a espe-
rança de sair do buraco –, outros lhe
dirigiam olhos tortos. “Os traficantes,
obviamente, evitavam conversa, mas
não impediam meu trabalho. Deixei cla-
ro que vinha para o bem e que o pro-
blema deles era com a polícia, não co-
migo. Não sofri ameaças e, no fim, aca-
bamos por inibir o tráfico de drogas ao
menos aqui dentro”.

Havia outro tipo de tráfico, no en-
tanto, e Zezé atentou de pronto para as

muitas crianças perambulando sem pai
nem mãe. O raptor e sua amante, que
as traziam de cidades do entorno para
prostituí-las em Campinas, acabaram
presos. “O casal tinha duas filhas natu-
rais, depois enviadas para adoção. Elas
brincavam catando pregos nas cinzas da
fogueira da noite e, de tão sujas, pare-
ciam sem cor. Na verdade, eram lindas,
loiras de olhos azuis”.

Ainda hoje, quatro anos depois que
todos tomaram outro rumo, Zezé é pro-
curada para um cafezinho, um desaba-
fo. “Uma senhora esteve aqui anteon-
tem, diz que sou seu anjo da guarda. O
marido, protestante, achava que Deus
o colocou na estação para salvar os per-
didos. Ela achava que o marido devia é
trabalhar para que pudessem comer.
Viviam nessa briga”.

Outro visitante assíduo é um catador
de lixo reciclável, que foi atropelado
junto com seu cavalo e ficou com um
braço paralisado. Mas Zezé gostaria de
saber da enfermeira padrão que se apai-
xonou por um paciente no hospital. “Ela
largou filhos e casa própria para a-
companhá-lo. Soube depois que o amante
era traficante, passando também a se
drogar e a beber. Largou as drogas, mas
continuou alcoólatra. Perdi contato”.

Boa formação não livra ninguém da
penumbra. Ali na Vila MacHardy, con-
junto de casebres construídos para os
antigos ferroviários, um ex-professor
universitário procura refazer sua vida.
“Por conta de desilusão amorosa, caiu
na bebida e virou andarilho. Agora tra-
balha num escritório e admite que, não
fossem as chapuletadas que demos, ain-
da estaria na sarjeta”.

A Estação Guanabara daria uma
tese, diriam no jargão da academia.
Zezé pensou nisso, mas não teria paci-
ência para seguir as formalidades
exigidas na pesquisa, buscando teorias
que expliquem tudo o que tem visto na
prática. “Penso, sim, em escrever essas
histórias de vida. Os alunos do serviço
social carecem de experiências reais,
saem da faculdade imaginando um
mundo cor-de-rosa”.

A reintegração
Feito o cadastramento, Zezé come-

çou a negociar a saída dos invasores. O
pedido de reintegração de posse já es-
tava correndo, mas o juiz não a conce-
deria sem que se desse um destino às
famílias. “Várias preferiram retornar
aos seus estados e conseguimos as pas-
sagens de ônibus com a Reitoria e a
Prefeitura. Para outras, que tinham re-
sidência na periferia, asseguramos os
caminhões para a mudança”.

Sobraram nove famílias, que rece-
beram ajuda de custo da Unicamp para
que se mantivessem em outro local en-
quanto era negociada a cessão de casas
pela CDHU (Companhia de Desenvol-
vimento Habitacional e Urbano) – este

processo levou dois anos e era Zezé
quem levava o dinheiro todo mês. “Os
punks ainda resistiram, mas os três res-
tantes no dia da reintegração, que foi
pacífica, também se foram”.

Entretanto, muitas famílias também
ocupavam o entorno da área assumida
pela Unicamp – 9 mil do total de 113
mil metros quadrados do complexo da
Estação Guanabara, onde ainda estão
barracões bem maiores, a Vila MacHar-
dy e terrenos baldios. Toda a área per-
tencia à Companhia Paulista de Obras
e Serviços (CPOS), que depois a ven-
deu ao Instituto Paulista de Estudo e
Pesquisa (Ipep).

Na época em que Zezé chegou, eram
poucas as invasões. Até que um opor-
tunista teve a idéia de vender lotes a
meros dois mil reais, em plena área cen-
tral da cidade. “Acossado, ele se mu-
dou para a Bahia. Na negociação com a
CDHU conseguimos 49 casas na perife-
ria: nove para as famílias que restaram
na nossa área e 40 para as do entorno”.

O problema estaria resolvido, mas
muitos se acharam no direito de reven-
der as casas e lotes. Sem o cercado que
a CPOS prometera providenciar, o en-
torno foi de novo ocupado, agora por
80 famílias. “Ficou um impasse que já
não cabia à Unicamp resolver. Fechamos
a nossa área e colocamos vigilantes”.

Os escorpiões
Em meados de 2004, Zezé surpre-

endeu o pró-reitor e os colegas da Pró-
Reitoria de Extensão e Assuntos Comu-
nitários (Preac) ao anunciar que ia se
instalar nos escombros da Estação
Guanabara. “Pensei que, se não come-
çássemos a ocupar o espaço, ele seria
invadido novamente. Além disso, de
nada adiantava ficar chorando sem olhar
o defunto, tinha que ver para sentir. Éra-
mos eu e os escorpiões”.

Numa sala remediada, onde está até
hoje, Zezé acomodou-se com mesa, al-
gumas cadeiras, telefone celular e ma-
teriais de escritório, e passou a receber
as famílias invasoras do entorno. No-
vas histórias para escrever. Ali também
eram feitas as reuniões do grupo de tra-
balho encarregado de definir projetos
para a Guanabara.

Zezé torcia o nariz diante de idéias
como da criação de um museu e de um

“Tenho minha infância vivida para-
lelamente aos trilhos da Mogiana, pois
engatinhei e dei os primeiros passos na
plataforma de Mato Seco, onde meu pai
era o chefe da estação. Menino ainda, já
conhecia o telégrafo e sabia trocar o bas-
tão elétrico que controla a circulação de
trens”. É um trecho do depoimento do
ex-ferroviário José Geraldo Rocha
Mattoso, quando se aposentou em 1º de
fevereiro de 1973, escrito para um jor-
nal dos ferroviários e que traz também
um pouco da história da Companhia
Mogiana de Estradas de Ferro.

Assim como Mattoso, que hoje tem
81 anos, Laerte Aparecido Rigoletto, 82,
e Odair Lucas Valente, 65, construíram
suas vidas à beira da linha de trem. Em
comum, os três lembram o início como
praticantes de telégrafo, sem remunera-
ção. Depois, como todo telegrafista, aca-
bariam por aprender sobre circulação de
trens, despacho de encomendas, mano-
bras, e por vezes cobririam o descanso
do chefe da estação, reunindo conheci-
mento para galgar outros postos na hie-
rarquia da ferrovia.

“Sou de uma terceira geração de fer-
roviários, depois do meu avô e do meu
pai. Minha esposa era telegrafista e nos
conhecemos na estação de Campinas.
Minha filha também entrou por concur-
so na ferrovia, mas foi dispensada quan-
do a Fepasa incorporou a Mogiana. Apo-
sentei-me na Barra Funda, em São Pau-
lo, como chefe de divisão administrati-
va”, complementa Mattoso.

Também neto e filho de ferroviários,
Laerte Rigoletto entrou para a Mogiana
em 1943. Reclama de percalços no iní-
cio da carreira por falta de apadrinha-
mento. “Quem tinha pais em cargos de
chefia, já entrava ganhando salário, mes-
mo sem saber telegrafar. A morte do meu
pai, na época, deve ter pesado na cons-
ciência de alguém e decidiram me remu-
nerar, mas como mensageiro”.

Quando reivindicou a promoção
como telegrafista, Rigoletto teve de se
submeter a uma prova, que consistia em
transcrever mensagens enviadas de um
aparelho da sala vizinha. “Colocaram do
outro lado três dos bons, que transmiti-
am em ritmo acelerado. Não errei uma
palavra. A Mogiana tinha 64 telegrafistas
em Campinas; não digo que fui o me-
lhor, mas estava entre os dez”.

O ferroviário elege o telégrafo como
marco do desenvolvimento do Estado de
São Paulo, enquanto único meio de co-
municação confiável para governo, in-
dústria e agropecuária. “Havia o telefo-
ne, mas para falar com São Paulo, em
tempo seco, levava-se três horas; cho-
vendo, não se falava naquele dia, com
lugar algum. Recebíamos maços de men-
sagens do correio para enviar às cidades
que a Mogiana cruzava”.

Odair Valente faz parte de uma fa-
mília com tradição na Mogiana. O avô
foi chefe de estação nos anos 1920, fis-
cal de telégrafo em Campinas e tinha
quatro ou cinco irmãos ferroviários. “Os
filhos do meu avô, na grande maioria,
abraçaram a carreira de telegrafistas, mas
dos dezessete netos, apenas o mais ve-
lho e eu nos mantivemos na linha. So-
mos a última geração da família dentro
da ferrovia”.

O auge
Valente aprendeu todos os serviços

de linha na Estação Guanabara e ocu-
pou  postos administrativos na Mogiana
e depois na Fepasa – que se formou com
a fusão das cinco ferrovias paulistas em
1971:  Paulista, Mogiana, Sorocabana,
Araraquarense e São Paulo e Minas. “O
único estado brasileiro que possuía es-
trada de ferro era São Paulo, todas as

Em 2005, Maria José Eleutério
já contava com a colaboração do
professor Marcos Tognon,
assessor da Preac, e dos
funcionários Dário Crispim, Clara
Eli e Iara Regina. Esta equipe
elaborou o projeto do Centro
Cultural de Inclusão e Integração
Social, que quando apresentado à
Petrobras, deu a certeza de que a
companhia financiaria o restauro
do Armazém do Café e da gare.
“Chegamos a programar a
cerimônia de assinatura do
convênio e realizamos a nossa
primeira ação integrada com a
comunidade, que foi a pintura
dos tapumes por grafiteiros”,
recorda Zezé.

O convênio com a Petrobras,
porém, não se concretizou. Foi
com verbas da Reitoria que a
Coordenadora de Infra-Estrutura
(Cinfra), da Prefeitura da
Unicamp, ajeitou o telhado, as
divisões do armazém para oficinas
e atividades culturais, e construiu
os banheiros públicos, com planta
elaborada pela Coordenadoria de
Projetos (Cproj) da Faculdade de
Engenharia Civil, Arquitetura e
Urbanismo.

Abriram-se cursos de capoeira,
crochê, bordado, vendas e textos
literários, entre outros, todos
dirigidos prioritariamente a
pessoas de baixa renda,
desempregadas ou com pouca
qualificação. “Recebemos 650
inscrições. Mães chegavam com
filhos empencados e pedi socorro
ao professor Tognon para dar
conta das entrevistas e do
cadastramento”, conta Zezé.

O sucesso se repetiu em 2006
e, no ano passado, computadores
cedidos pela IBM viabilizaram
cursos de informática e de desenho
digital. “Já planejamos mais de
vinte cursos profissionalizantes
para este segundo semestre, como
de hidráulica, elétrica, pintura,
culinária, cabeleireiro, pedicure e
manicure. Um banco de
oportunidades disponibilizará
currículos dos alunos para as
empresas”.

As aulas são dadas por
profissionais voluntários e por
funcionários e professores da
Unicamp. “Um empresário, que
ministra o curso de vendas, já
contratou três alunos e os demais
que receberam certificado
também estão empregados. Outra
microempresária, que terceiriza
serviços de recepcionista e de
portaria, também contratou
alunos e conseguiu colocação
para vários outros”.

Campinas Decor
O panorama mudou bastante,

mas a Estação permanecia
simplesmente cercada por
tapumes, servindo como abrigo de
pombos. Até que, em outubro de
2007, Zezé recebeu a visita de
duas elegantes senhoras pedindo
para conhecer o espaço da gare.
Eram Stella Tozo e Sueli Cardoso,
organizadoras da Campinas
Decor, bem-sucedida mostra de
decoração, arquitetura e
paisagismo.

“Estava incrédula. Quem
exporia produtos requintados em
ambiente tão deteriorado? Mas,
dois dias depois, elas voltaram
trazendo sua proposta para
realizar ali a nova edição da
feira”, lembra Zezé. Diante da
promessa de um telhado novo e da
reforma total da parte hidráulica e
elétrica, a Preac concordou com o
evento realizado de 1º de maio a
15 de junho.

A organização da feira investiu
R$ 4 milhões no restauro, que
obedeceu às recomendações do
Condepacc para preservar as
características do prédio tombado.
Dos 54 ambientes criados para a
mostra, muitos já foram pensados
para cursos do Centro Cultural,
como o salão de beleza, a cozinha,
a sala multiuso, a biblioteca e a
livraria, além do espaço da
memória da Estação Guanabara.
“Vários equipamentos e os
banheiros públicos foram
deixados aos alunos e visitantes”.

demais integravam a Rede Ferroviária
Federal [RFFSA]”.

Quando a própria Fepasa foi en-
campada pela RFFSA, em 1998, Odair
Valente já estava havia alguns anos na
diretoria do Sindicato Mogiana, onde
continua cuidando das relações públicas.
“Apenas a Mogiana, em seu auge, tinha
24 mil funcionários. Ainda éramos 16
mil ferroviários no Estado durante o go-
verno Mario Covas, mas hoje estamos
reduzidos a três mil. Na região da
Mogiana, se formos mil, é muito”.

O sindicalista recorda que a Fepasa,
então rebatizada de Malha Paulista, foi
a última ferrovia a ser privatizada, sen-
do arrematada da RFFSA pela Ferroban.
“Implantou-se então um sistema perver-
so, com transferência e demissão de pes-
soal. O lema da Ferroban era esquecer
o passado, pois se iniciava uma nova
era. Estamos esperando a anunciada
nova política de transporte ferroviário
até hoje”.

O processo de privatização, segundo
Valente, prosseguiu intrincado, com tre-
chos de ferrovias passando ao controle
de outras redes, de tal modo que a antiga
linha da Mogiana, agora, é controlada em
parte pela Ferrovia Centro-Atlântica e
em parte pela América Latina Logística
(ALL). “Fecharam quase todas as esta-
ções da Mogiana: Poços de Caldas,
Gaxupé, Passos, Amparo,  Monte Ale-
gre do Sul e por aí afora”.

Um crime – Laerte Rigoletto consi-
dera o sucateamento das ferrovias pelo
governo “um dos grandes crimes do sé-
culo 20”, lembrando que a Mogiana, por
exemplo, era uma das linhas mais lucra-
tivas do país. “Chegavam até três trens
de gado por semana, cada um com mil
cabeças – imagine quantas carretas seri-
am necessárias para transportá-las. O
trem de bauxita tinha 80 vagões. Havia
mais de 30 vagões de petróleo. Diaria-
mente, eram descarregados vinte vagões
de milho na Maizena, em Mogi Guaçu”.

A Mogiana, lembra Rigoletto, esta-
va eletrificando a linha e já tinha colo-
cado postes de Mato Seco a Casa Bran-
ca. A velocidade máxima de um trem da
Mogiana era de 60 a 65 km por hora. No
traçado novo, de Mato Seco a Tambau,
corria até a 110 km/h. “Trinta anos se
passaram e tenho certeza absoluta de que
nossos trens já estariam transportando
cargas a 150 por hora”.

Certo dia, Rigoletto foi chamado ao
gabinete do chefe de transportes da
Fepasa, Rocha Leão, que queria saber
o porquê da folga no horário do trem
noturno que vinha de Araguari. A res-
posta: embora a Centro-Oeste entregas-
se o trem com até hora e meia de atra-
so, os maquinistas da Mogiana, que fa-
ziam a baldeação até São Paulo, apro-
veitavam o traçado bom para correr a
110 km/h, chegando no horário ou mes-
mo se adiantando.

“Por causa dessa explicação, o dou-
tor me chamou de moleque e me expul-
sou da sala. Não acreditava que trem de
bitola métrica corria a mais de cem,
quando a velocidade máxima na Pau-
lista era de noventa”, conta o ferroviá-
rio. Foi então que levou ao chefe a fita
de velocímetro da locomotiva, marcan-
do o pico de 114 km/h. “Ele não só me
pediu desculpas, como negociou com a
presidência as condições da minha apo-
sentadoria”.

Histórias
Laerte Rigoletto gosta de contar his-

tórias. Uma, particularmente trágica, foi
o latrocínio que vitimou o diretor Aze-
vedo Marques ao desembarcar na Esta-
ção da Luz. “Ele voltava de Campinas
com a carta na qual se comprometia a
equiparar meu salário ao do pessoal da
Sorocabana, compensando minha trans-
ferência para São Paulo. Sua pasta su-
miu e acabei transferido sem qualquer
benefício”.

Na Capital, Rigoletto era subordina-
do a um funcionário que vinha pesar va-
gões de bauxita na Estação Guanabara
para ganhar diária e viagem. Certa fei-
ta, ele acusou 30 toneladas por vagão,
quando estavam faturadas 24. “O che-
fe, bravo, me perguntou se meus cole-
gas da Mogiana eram burros. Respondi
que o limite daquele vagão era de 24
toneladas, mas que devia estar pesando
bem mais, pois tinha chovido a noite
inteira – e bauxita é terra”.

Episódio pitoresco ocorreu na épo-
ca dos milagres do padre Donizetti, em
Tambau, quando a Mogiana se viu obri-
gada a oferecer até cinco viagens no-
turnas para dar conta dos passageiros.
“Numa noite, com tanta gente que pa-
recia aeroporto em dia de crise, o chefe
da estação subiu no banco e gritou que
o único jeito era viajar em gaiolas de
gado. Os passageiros toparam”.

A gente que perdeu o trem

A estação na
primeira
metade do
século 20 e
nos tempos de
degradação:
exigências do
Condepacc
foram
respeitadas

teatro de mil lugares para apresentação
inclusive de óperas. Defendia que o es-
paço abrigasse projetos para a comuni-
dade. Foi na mudança de gestão na
Preac que ficou decidida a criação do
Centro Cultural de Inclusão e Inte-
gração Social, onde são oferecidas ofi-
cinas de capacitação profissional e ati-
vidades de cultura e lazer desde 2006.

O entorno
A área total da estação foi compra-

da em novembro de 2007 pelo Ipep, que
pretende instalar duas escolas (de ensi-
no fundamental e médio), uma facul-
dade e imóveis para moradia e comér-
cio. Os barracões antigos e cerca de vin-
te casas da Vila MacHardy são tomba-
dos pelo Conselho de Defesa do
Patrimônio Artístico e Cultural de Cam-
pinas (Condepacc), assim como as
construções assumidas pela Unicamp,
que teve preservado o contrato de

A assistente social Maria José Eleutério: histórico de
70 pessoas que sobreviviam abaixo da linha da miséria

comodato feito com o governo estadual.
Não era sua responsabilidade, mas

Zezé colaborou também na reintegra-
ção da área reinvadida do entorno. De-
pois de negociar prazos e caminhões com
o Ipep, Zezé passou dias recebendo as
famílias para agendar as mudanças, rea-
lizadas em forma de mutirão. “Quando
da reintegração de fato, em janeiro des-
se ano, não havia mais ninguém”.

Por força do hábito, Zezé chegou a
iniciar o cadastramento também dos
moradores da Vila MacHardy, mas pen-
sou melhor antes de cruzar novamente
o caminho dos traficantes, que para lá
se deslocaram. “Seria mexer em ves-
peiro. Na vila ainda vivem 36 famílias
de ex-ferroviários, que em minha opi-
nião têm direito a posse das casas ou a
indenização. Ficaria feliz se o Ipep
reurbanizasse o local e mantivesse es-
ses moradores, que são a memória viva
da Estação Guanabara”.

Dos escombros
surge feira de
decoração e
paisagismo

Nascidos na beira da linha

Odair Lucas Valente, Laerte Aparecido Rigoletto e José
Geraldo Rocha Mattoso: relembrando os bons tempos

Pedro Ismael Nogueira mora há 26 anos em uma das primeiras casas da rua
de acesso à Vila MacHardy – o conjunto de moradias que a Mogiana construiu
para seus funcionários, do lado oposto ao da Estação Guanabara. As casinhas,
que antes formavam uma paisagem lúdica, hoje estão deterioradas e cerca de
trinta famílias de ex-ferroviários, que ali permanecem, tiveram também de apren-
der a conviver com traficantes e outros marginais. “Consegui essa casa em 1982
e ninguém mexeu com a gente até agora”.

Depois de trabalhar por um ano na Mogiana, em 1964, na estação de Poços
de Ressaca, Pedro Nogueira saiu e voltou em 1976, já pela Fepasa, até se apo-
sentar em 1996. “Antes, a vila só tinha ferroviários. A preferência para morar
aqui era de quem trabalhava na emergência, cuidando da conservação da linha.
Mesmo em dia de folga, quando saía de casa, precisava avisar o mestre de linha.
Se houvesse um acidente e não me encontrassem, podia ser punido”.

Pedro vivia de trocar dormentes, antes de passar a ajudante geral de linha e
operador de máquinas furadoras, aposentando-se como supervisor. Da equipe
de emergência também fazia parte o truqueiro, que operava o guincho para
desvirar vagões. “Aconteceu de eu trabalhar 44 horas sem descanso, cochilando
em pé no barranco, como um elefante. Foi para desimpedir a linha de Boa Vista
a Viracopos, onde um trem descarrilou arrastando dormentes e trilhos”.

Quando se aposentou, Pedro Nogueira pagava 20 reais de energia elétrica e
1 centavo de aluguel. Hoje, nem isso paga por sua casa na vila, mas vive a
expectativa do destino que o Ipep dará à área. “Ninguém informa nada. Sou
casado e tenho um filho maquinista, que foi demitido há um ano. Nem sei como
vamos ficar”.

Elogios
Do outro lado da linha, em frente à restaurada Estação Guanabara, Nelson

Garcia da Cunha mantém sua tapeçaria de veículos há 36 anos e se diz gratificado
com as melhorias feitas no local. “Os moradores daqui não cansa de elogiar o
esforço da Unicamp para recuperar esses prédios onde se infiltraram bandidos e
andarilhos, numa imundície insuportável. Não tínhamos mais a quem recorrer”.

Nelson da Cunha afirma que deu a sua contribuição, ao manter trancado e
evitar a invasão do Armazém do Café. “Quando os trens pararam, ainda manti-
veram um vigia por dez anos, mas depois a estação ficou totalmente abandona-
da. Quando a Unicamp assumiu a área, tive autorização para guardar equipa-
mentos no barracão. Consertei o telhado e mantive o lugar limpo. Fiquei alivia-
do quando devolvi o prédio. Só tenho medo da vinda do comércio ilegal, que
estragaria a beleza do que foi reconstruído”.
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